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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2005
Mensagem A – nº 021/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 5 de março de 2012

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 253, de 2005, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.965.

De origem parlamentar, a propositura visa autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com universidades privadas, destinados à concessão de bolsas de estudo parciais, a determinadas categorias de agentes públicos.

Reconheço os nobres desígnios do Legislador, claramente expostos na justificativa que acompanha a proposta. No entanto, vejo-me na contingência de desacolher a medida em face de sua inconstitucionalidade.

A disciplina de matéria atinente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo insere-se na competência legislativa privativa do Governador do Estado, de acordo com o artigo 24, § 2º, item “4”, da Constituição do Estado, em sintonia com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal. 

De lembrar que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Denota-se, assim, inadequada a deflagração, pelo Poder Legislativo, do referido processo no que respeita ao tema objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo. 

No que concerne aos convênios, refoge à esfera de atuação do Poder Legislativo autorizar a sua celebração, uma vez que se trata de ato típico de gestão, inerente à função de administrar. (artigo 47, incisos II, e XIV, da Carta Estadual) É esse o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, exemplificado pelas decisões proferidas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 342/PR, nº 1.857/SC, nº 1.166/DF e nº 676/RJ. Ficou assentada nesses julgamentos a afronta ao princípio da separação e independência dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal) na hipótese de submissão da celebração de convênios pelo Governador do Estado à aprovação prévia do Poder Legislativo.

À vista dos vícios de inconstitucionalidade apontados e que maculam a proposta, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. A propósito, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente ou se entende a normas subsequentes, fenômeno que se denomina inconstitucionalidade consequencial, por atração ou por arrastamento (ADI nº 4.009/SC, ADI nº 173/DF, ADI nº 1.144/RS, ADI nº 3.645/PR, ADI nº 2.895/AL e ADI nº 437-QO).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 253, de 2005, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
